
 

 

 

 

Isolamento e Quarentena em abrigos de Cães e Gatos 

 

Introdução 

Os abrigos deveriam funcionar como casas de passagem, mas se tornaram um 

espaço que, de modo geral, mantêm uma grande quantidade de animais por muito 

tempo, às vezes pelo resto da vida (MILLER E ZAWISTOWSKI, 2013). Diante disso, 

os abrigos têm a obrigação de adequar suas instalações a essa realidade, visto que 

a sua estrutura física tem impacto direto na qualidade de vida e saúde dos animais 

alojados (ARRUDA et. al., 2019). 

Um abrigo deve ter a sua visão e missão bem claras e definidas. É preciso 

considerar a espécie abrigada, número de animais, necessidades básicas a serem 

atendidas, temperamento individual e condições sanitárias. Esses fatores ajudarão 

na definição de suas políticas internas e na melhor condução da gestão do abrigo 

(KIRBY e SAAVEDRA, 2020). Deve-se considerar um espaço mínimo apropriado que 

atenda não só as necessidades físicas e psicológicas dos animais, mas também de 

todos os colaboradores do abrigo, ou seja, gestores, funcionários e voluntários.  

Um abrigo deve conter os seguintes ambientes: 

 Recepção 

 Administração 

 Banheiro masculino e feminino 

 Copa/Área para descanso 

 Almoxarifado/Depósito de Material de Limpeza (DML) 

 Depósito de ração 

 Canis com área interna e com solário 

 Canis maternidade 

 Gatis com área interna e com solário 

 Gatis maternidade 

 Áreas de lazer 

 Enfermaria/Ambulatório 



 Quarentena para cada espécie abrigada 

 Isolamento para cada espécie abrigada 

 Depósito de lixos e resíduos 

 Lavanderia 

A estrutura física (arquitetura) tem impacto direto na eficácia de programas 

preventivos. O controle de doenças infectocontagiosas e parasitárias é um desafio 

(PESAVENTO E MURPHY, 2013), e o não atendimento dessa liberdade sanitária 

compromete seriamente o bem-estar de todos os animais e dos colaboradores do 

abrigo. 

Nesse sentido, ressalta-se a importância de assegurar áreas específicas para 

animais recém-admitidos e que estejam, ou não, apresentando problemas de saúde 

que possam comprometer o bem-estar dos animais já alojados, além de implantar 

boas práticas para higienização desses ambientes. Os canis de quarentena e 

isolamento são áreas fundamentais, devendo representar de 5 a 10% da área total 

do abrigo (ARRUDA et. al., 2019; GARCIA, 2019). 

Quarentena x Isolamento: qual a diferença? 

A quarentena é uma área temporária destinada aos animais recém-chegados 

e que não aparentam nenhuma doença transmissível, onde serão mantidos em 

observação, de modo a evitar a entrada de enfermidades infecciosas em curso ou em 

vias de manifestação e o risco de contágio aos demais animais do abrigo (NEWBURY 

et. al., 2018). Além disso, na quarentena devem ser mantidos para análise segura 

também aqueles animais com suspeita de problemas clínicos ou comportamentais 

que já estão alojados no abrigo (NUNES et. al., 2019). 

A quarentena permite a observação do desenvolvimento de sinais de doença 

infecciosa em animais aparentemente saudáveis, bem como também permite o início 

da resposta imunológica à vacinação. O uso dessa área é um dos pilares dos 

programas preventivos e tem por objetivo evitar a introdução de doença em 

uma população (LOPES, 2013).  

É de suma importância que haja uma área específica para quarentena no 

abrigo, longe das áreas comuns dos canis e gatis. É essencial que não haja nenhum 

contato entre os animais que estão em quarentena e aqueles saudáveis e disponíveis 

para adoção (MILLER e ZAWISTOWSKI, 2013). As baias de quarentena devem ser 



individuais em uma área separada do abrigo, ter área coberta e estarem 

posicionadas em sentido oposto ao vento. Cada baia deve ter, no mínimo, 2,5m² por 

cão e, para gatos, no mínimo, 2,2m3 por animal, quando se opta por gaiolas 

individuais; o piso deve ser impermeável, antiderrapante e com os cantos 

arredondados, permitindo melhor limpeza; e as paredes azulejadas/impermeáveis 

(CRMV-PR, 2016; NUNES et. al., 2019). 

O isolamento, por sua vez, refere-se à separação física daqueles animais que 

apresentam sinais clínicos de doenças infecciosas do restante da população, tanto 

para receber tratamento específico quanto para proteger os demais alojados. O 

isolamento imediato de animais com sinais clínicos é fundamental para um 

efetivo controle de enfermidades, devendo ter áreas especificas para adultos e 

filhotes, e isolamento também entre os animais. 

Em relação à estrutura do isolamento, este deve ser separado do abrigo e 

prever acesso restrito aos funcionários; área mínima para cães e gatos com a mesma 

recomendação da quarentena; prever boa iluminação e ventilação natural; portas de 

0,60x1,20m e que abram para fora; prever canaletas com grelhas para escoamento 

dos dejetos na maior dimensão; considerar caimento no piso em direção às grelhas 

de escoamento; prever ponto de água. Como os patógenos respiratórios podem ser 

facilmente transmitidos por via aerógena, as áreas de isolamento devem ter 

circulação de ar separada do resto da instalação (CRMV-PR, 2016). 

Tanto a área de quarentena quanto a de isolamento devem possuir 

gaiolas/baias individuais para que não haja contaminação cruzada. Ainda, a 

biossegurança rigorosa nesses locais é essencial, devendo seguir os padrões de 

tráfego e limpeza no abrigo (área menos contaminada para a mais contaminada) 

e o uso de jalecos e propés. Além disso, é importante ter uma equipe designada 

para cuidar exclusivamente de animais em áreas de alta biossegurança, sempre que 

possível (LOPES, 2013). 

Fluxo de um animal recém-admitido: o jeito certo de realizar um resgate 

Ao realizar um resgate, o animal deve ser idealmente examinado por um 

médico-veterinário e classificado em uma das seguintes categorias (MILLER e 

ZAWISTOWSKI, 2013): 

 Animal saudável; 



 Animal com lesão ou alteração de saúde leve ou moderada; 

 Animal com lesão ou alteração de saúde severa; 

 Animal com doença infecciosa. 

Após a classificação do estado de saúde de cães e gatos, abertura de 

prontuário e sua identificação, vacinação, desverminação e recebimento de 

ectoparasiticida, todos os animais que aparentam estar saudáveis devem ser 

devidamente redirecionados para canis/gatis individuais de quarentena por um 

mínimo de 5 a 10 dias (tempo variável de acordo com histórico de doenças no abrigo 

e no município que está inserido, dinâmica populacional do abrigo e tempo médio de 

permanência de um animal até sua adoção ou morte). Caso tenham sinais clínicos 

sugestivos de doenças infecciosas (por exemplo: secreções nasais, oculares, tosse, 

espirros, vômitos, diarreias; apatia ou tristeza; febre) ou ocorra o surgimento de 

qualquer sinal durante o período de observação, o animal deverá ser mantido em 

isolamento (MILLER e ZAWISTOWSKI, 2013; GARCIA, 2019). 

Animais em isolamento devem permanecer nesse ambiente por, no mínimo, 

21 dias (período de incubação da maioria das doenças infecciosas) ou até que 

haja a cura da enfermidade. Em seguida, devem ser novamente encaminhados para 

a quarentena pelo período de 5 a 10 dias. Uma nova análise clínica deve ser realizada 

pelo médico-veterinário e, se permanecerem saudáveis, poderão ser castrados e 

seguir para a ala de manutenção de animais sadios e prontos para adoção (GARCIA, 

2019).  
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